Carta do Seminário

O Município Frente ao Novo Marco Regulatório do Saneamento
O Seminário “O Município Frente ao Novo Marco Regulatório do Saneamento” realizado nos dias 11 e 12 de julho de 2007, na Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina, Florianópolis/SC, contou com a participação de aproximadamente 360 autoridades e técnicos de 121 municípios catarinenses, os quais aprovam a realização periódica de eventos regionais e estadual para tratar e avaliar a evolução das soluções do saneamento básico e recomendam os seguintes encaminhamentos:
O Município deverá:

· Promover a construção da Política Municipal de Saneamento Básico, de forma participativa e em atenção à Lei nº 11.445/2007, integrada com a elaboração e ou revisão dos Planos Diretores;

· Privilegiar investimentos para a estruturação da gestão municipal do saneamento básico.
Na esfera Municipal, a Federação Catarinense de Municípios - FECAM, em parceria com as Associações de Municípios, deverá:
· Sensibilizar os administradores públicos locais para a priorização de investimentos e captação de recursos financeiros para aplicação na gestão do saneamento básico, inclusive para as emendas parlamentares do Orçamento Geral da União;

· Promover, capacitar e subsidiar tecnicamente os municípios visando a formulação das políticas e planos de saneamento básico;
· Assessorar os municípios para a criação de consórcios públicos intermunicipais de prestação de serviços de saneamento básico, e de regulação e fiscalização destes serviços públicos;
· Articular com as forças políticas, institucionais e governamentais a criação de condições de apoio e parceria aos municípios por parte dos governos federal e estadual.

Na esfera Estadual, o Poder Executivo deverá:

· Regulamentar o Fundo Estadual de Saneamento Básico, conforme previsto na Lei nº 13.517/2005, e destinar recursos próprios para custear a elaboração das políticas e planos municipais de saneamento básico, bem como os estudos, projetos e obras para o setor;
· Instalar o Conselho Estadual de Saneamento Básico e as Comissões Regionais de Saneamento por região hidrográfica, conforme disposto na Lei nº 13.517/2005; articulados com os Comitês de Gerenciamento das Bacias Hidrográficas.
· Elaborar o Plano Estadual de Saneamento Básico com base nos planos regionais de saneamento, de acordo com a Lei nº 13.517/2005, inclusive observando a Lei de Gerenciamento Costeiro e outras afins;
· Oferecer aos municípios linhas de crédito facilitadas através dos bancos oficiais destinadas ao financiamento das ações de saneamento básico, com taxas de juros reduzidas e prazo de carência e de amortização estendidos.

· Implantar efetivamente as políticas de controle de poluição ambiental, com atenção especial à proteção das águas e do Aqüífero Guarani.

Na esfera Estadual, o Poder Legislativo deverá:
· Mobilizar e acompanhar o Poder Executivo para que proceda à regulamentação da Política Estadual de Saneamento Básico e defina programas próprios de investimentos no setor;
· Priorizar emendas ao orçamento do Estado para investimentos em saneamento básico, suficientes para custear a elaboração das políticas e planos municipais de saneamento básico, bem como os estudos, projetos e obras para o setor;
· Fiscalizar a correta e eficiente aplicação de recursos do orçamento estadual destinados ao saneamento básico.
Na esfera Federal, o Poder Executivo deverá:
· Regulamentar a Política Nacional de Saneamento Básico (Lei nº 11.445/2007), inclusive para estabelecer prazos razoáveis para a elaboração das políticas e planos municipais de saneamento básico e a definição da entidade reguladora;

· Destinar recursos financeiros não onerosos para a melhoria da capacidade de gestão do saneamento básico nos municípios, principalmente para subsidiar o desenvolvimento institucional e a elaboração das políticas e planos municipais de saneamento básico;

· Priorizar a destinação de recursos financeiros não onerosos aos pequenos municípios com baixa capacidade de endividamento para custear a elaboração de estudos, projetos e a execução de obras para o saneamento básico;
· Oferecer aos municípios linhas de crédito facilitadas através dos bancos oficiais destinadas ao financiamento das ações de saneamento básico, com taxas de juros reduzidas e prazo de carência e de amortização estendidos.
Na esfera Federal, o Congresso Nacional deverá:

· Priorizar emendas ao orçamento da União para investimentos em saneamento básico, suficientes para custear a elaboração das políticas e planos municipais de saneamento básico, bem como os estudos, projetos e obras para o setor;

· Fiscalizar a correta e eficiente aplicação de recursos do orçamento federal destinados ao saneamento básico

Como exemplo da problemática do saneamento básico, salientamos que em Santa Catarina mais de 90% da população não têm acesso ao sistema de coleta e tratamento de esgoto sanitário, tornando-se um problema tão grave que exige ações integradas de todos os agentes. Espera-se que, com a execução das propostas anteriormente destacadas, nosso Estado saia da péssima colocação em que se encontra no contexto do saneamento básico brasileiro, melhorando as condições de saúde pública e reduzindo a degradação do ambiente urbano e rural.
Florianópolis, 12 de julho de 2007.
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